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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS


Comitê de Combate à Tortura – Exame do Brasil 
Genebra, 19 e 20 abril de 2023

— Apresentação do Ministro Silvio Almeida —


Senhoras e senhores membros do Comitê de Combate à Tortura,
Membros do Mecanismo Nacional de Combate à Tortura,
Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas, Embaixador Tovar Nunes,
Demais componentes da delegação brasileira,
Senhoras e senhores,

Muito me honra estar aqui hoje, chefiando a delegação do Brasil, neste exame do segundo relatório brasileiro ao Comitê de Combate à Tortura, mais de vinte anos após a apresentação de nosso primeiro relatório ao órgão.
Em janeiro deste ano assumi, a convite do Presidente Lula, a enorme responsabilidade de estar à frente do Ministério de Direitos Humanos e Cidadania em um momento de reconstrução da política de direitos humanos de meu país. Nos últimos anos, tivemos à frente da condução do país um presidente da república que cultuava torturadores e incentivava toda sorte de abusos do poder público, particularmente daqueles que detém o monopólio do uso da força, contra a própria população.
Estamos inaugurando um novo capítulo da história nacional e, como primeiro passo para curar nossas feridas, é necessário reconhecer os desafios diante de nós.
O relatório que foi entregue aos senhores no governo anterior, infelizmente, não reflete de maneira honesta a realidade da prática da tortura em nosso país.
A violência institucional no Brasil, particularmente contra a população negra e periférica, é fruto de uma longa trajetória de sucessivas violações, que remontam ao empreendimento colonial e à desumanização dos escravizados em nosso país. Não custa recordar que o Brasil foi o último país do mundo a abolir a escravidão. Ainda hoje, a população negra, que constitui mais da metade de nossa população, é a principal vítima da violência policial, das execuções sumárias, do superencarceramento e da tortura. 
A naturalização da violência no Brasil também possibilitou, em nosso passado recente, a instalação de uma ditadura militar no país, que, por 20 anos, perseguiu, torturou e matou dissidentes políticos, campesinos, indígenas e todos que fossem rotulados como inimigos do regime. A luta por verdade, memória e justiça – tão vilipendiada nos últimos anos pelo governo anterior - ainda está longe de ser concluída no Brasil. Como medidas prioritárias do novo governo, revisamos a composição da Comissão de Anistia e estamos em vias de restabelecer a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos. Estamos igualmente comprometidos com o acompanhamento das conclusões da Comissão Nacional da Verdade, que finalizou seu relatório em 2014.
Entre os últimos dias 27 de março e 2 de abril, realizamos no Brasil a “Semana do Nunca Mais”, em (des)comemoração ao Golpe de 1964. Tive a oportunidade de receber mais de 150 familiares de pessoas mortas e desaparecidas e diversos anistiados políticos. A dor de ter perdido um ente querido no contexto de sessões sistemáticas de tortura é inominável.
E é importante dizer que a tão esperada redemocratização do nosso país infelizmente não foi concluída com a promulgação da Constituição de 1988.
O sistema prisional brasileiro – que, como já disse, tem como alvo preferencial a população pobre e negra do país – deve ser profundamente revisto e, sobretudo, humanizado. No Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, temos envidado esforços para o estabelecimento do chamado “Projeto Mandela”, com o objetivo de avançarmos no enfrentamento às sistemáticas violações de direitos humanos no sistema prisional brasileiro. 
O Projeto visa à atuação interministerial e intersetorial de promoção dos direitos humanos em defesa dos direitos da população em situação de privação de liberdade, particularmente no que se refere ao devido processo legal, ao enfrentamento à tortura e à promoção de políticas de desencarceramento, com base em previsões normativas de âmbito nacional e internacional, dentre as quais a Constituição Federal, a Lei de Execução Penal, a Convenção Americana de Direitos Humanos e as Regras de Mandela das Nações Unidas.
Outro tema que muito nos preocupa são as crianças e adolescentes em situação de privação de liberdade. A sociedade brasileira não pode simplesmente “desistir” desses jovens e condená-los à estigmatização e à falta de perspectivas.
Apesar de termos uma legislação muito consistente no campo da proteção dos direitos das crianças e adolescentes, é necessário reconhecer que são frequentes as violências e violações no âmbito do Sistema Socioeducativo. Demos início ao processo de reconstituição da Comissão Intersetorial de Acompanhamento do Sistema Socioeducativo, extinta pelo último governo, que tinha um papel fundamental na qualificação da política socioeducativa. Nosso objetivo é tornar permanente o diálogo interinstitucional, bem como articular políticas governamentais setoriais e elaborar estratégias conjuntas para o desenvolvimento de ações concernentes à execução de medidas socioeducativas, em pleno respeito ao direito das crianças.
Senhoras e Senhores,
Apesar de lamentarmos que este importante exercício tenha como base um relatório parcial e, por vezes, omisso em relação aos desafios do combate à tortura no Brasil, consideramos muito oportuna a possibilidade de, em um momento de renascimento da política nacional, manter um diálogo honesto e construtivo com o Comitê. 
Apresentamo-nos aqui cientes de nossos desafios e plenamente dispostos a fazer bom uso das recomendações que virão para reforçar domesticamente nosso compromisso com o combate à tortura. 
Aproveito a oportunidade para, também, agradecer ao nosso Mecanismo Nacional de Combate à Tortura, assim como os mecanismos estaduais, pelo inestimável trabalho que prestam ao Brasil e aos brasileiros e brasileiras.
Muito obrigado.  



2

image1.png




